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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. PRAZO DE
CINCO ANOS.

De acordo com a Simula Vinculante n°® 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei
n® 8.212/1991 sao inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange a
decadéncia e prescricdo, as disposicoes do Coédigo Tributario Nacional
(CTN).

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. BENEFICIO DE ORDEM.
INEXISTENCIA. ENUNCIADO N° 30 DO CRPS.

Em se tratando de responsabilidade solidaria, o fisco previdenciario tem a
prerrogativa de constituir os créditos no tomador de servigos, mesmo que nao
haja apuragao prévia no prestador de servigos.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRESTACAO DE SERVICOS
MEDIANTE CESSAO DE MAO DE OBRA. RESPONSABILIDADE
SOLIDARIA DO CONTRATANTE.

O contratante de qualquer servigo executado mediante cessdo de mao de
obra, inclusive em regime de trabalho temporario, responde solidariamente
com o executor pelas obrigacdes decorrentes da Lei de Custeio da Seguridade
Social, em relagdo aos servigos prestados, ndo se aplicando, em qualquer
hipotese, o beneficio de ordem. Art. 31 da Lei n® 8.212/91, na redagdo dada
pela Lei n® 9.032/95.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ELISAO. INOCORRENCIA.

A responsabilidade solidaria do contratante com o executor de servigos
prestados mediante cessdo de mao de obra somente serd elidida se for
comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuigcdes
incidentes sobre a remuneragdo dos segurados incluida em nota fiscal ou
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO DE CINCO ANOS. 
 De acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. BENEFÍCIO DE ORDEM. INEXISTÊNCIA. ENUNCIADO N° 30 DO CRPS.
 Em se tratando de responsabilidade solidária, o fisco previdenciário tem a prerrogativa de constituir os créditos no tomador de serviços, mesmo que não haja apuração prévia no prestador de serviços.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDIANTE CESSÃO DE MÃO DE OBRA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO CONTRATANTE. 
 O contratante de qualquer serviço executado mediante cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes da Lei de Custeio da Seguridade Social, em relação aos serviços prestados, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem. Art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.032/95.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ELISÃO. INOCORRÊNCIA.
 A responsabilidade solidária do contratante com o executor de serviços prestados mediante cessão de mão de obra somente será elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura.
 Para os efeitos da elisão da solidariedade em tela, o cedente da mão de obra deve elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por CONHECER do recurso voluntário e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para excluir do lançamento as competências até 11/1996, por força da aplicação do prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN. 
 
 (assinado digitalmente)
 André Luís Mársico Lombardi � Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luís Mársico Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Arlindo da Costa e Silva e Carlos Henrique de Oliveira.
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação apresentada pela recorrente, mantendo o crédito tributário lançado.
Adotamo trechos, com destaques nossos, do relatório do acórdão do órgão a quo (fls. 163 e seguintes), que bem resumem o quanto consta dos autos:
Trata-se de crédito, contra a empresa acima identificada que, de acordo com o Relatório Fiscal de fls 40/43, foi apurado com base no instituto da responsabilidade solidária, decorrente da execução de contrato de cessão de mão-de-obra, de acordo com o artigo 31 da Lei n. 8.212/91, com redação vigente à época do fato gerador, nas competências 01/96 a 06/98 pela empresa prestadora de serviços REALSALVADOR TRANSPORTES DE CARGAS LTDA, CNPJ 34.411.827/0001-00, em cumprimento ao contrato 161.2.090.95-3, no montante de R$ 204.286,33, que acrescido de multa e juros perfez o valor consolidado de R$ 455.937,48 em 01/09/2002.
2. A descrição dos serviços prestados, de acordo com o objeto do contrato encontra-se no item 5 do Relatório Fiscal;
3. O crédito engloba as contribuições previdenciárias relativas à parte da empresa, financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, além das contribuições dos segurados empregados.
4. O presente lançamento refere-se a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD DEBCAD 35.496.431-3 de 25/09/2002, que, tendo em vista a extinção da Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social e a conseqüente transferência dos processos administrativo-fiscais para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, confonne artigo 4° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, recebeu nova numeração, passando a consubstanciar o processo de n° 11330.000078/2007-93.
DA IMPUGNAÇÃO DA PETROBRÁS
5. A PETROBRAS, notificada do lançamento em 25/09/2002 contestou o lançarnento em 10/10/2002, através do instrumento de fls. 48/53 (�)
(...)  
DA IMPUGNAÇÃO DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS REALSALVADOR TRANSPORTES DE CARGAS LTDA
6. A empresa prestadora de serviços foi cientificada pelos Auditores notificantes do lançamento efetuado contra a contratante, em virtude da não elisão da responsabilidade solidária em 10/11/02 (fls. 57/59), sendo-lhe entregues as cópias dos documentos que compõem a presente NFLD e informada da abertura do prazo para Impugnação. No entanto, não se manifestou.
DO JULGAMENTO E RECURSO
7. O Lançamento foi julgado PROCEDENTE pela Decisão-Notificação 17.401.4/0501/2003, de 11/06/2003, fls. 61/73 devidamente notificada a PETROBRAS em 04/09/2003, fls. 74 e a empresa prestadora de serviços, através de AR em 29/09/2003, fis.75.
8. A PETROBRÁS apresentou Recurso ao CRPS em 30/09/2003, fls. 78/82, sendo que a empresa prestadora de serviços não apresentou recurso.
9. Após a elaboração de contra-razões, fls. 87/91, o processo foi encaminhado ao CRPS.
10. A Segunda Câmara do CRPS, através do Acórdão 686, de 27/05/2004, fls. 92/97, decidiu anular a Decisão-Notificação 17401.4/0501/2003, determinando que o INSS verificasse a existência do crédito lançado na contabilidade do contribuinte - prestador de serviços.
11. Inconformada com a Decisão, considerando que não houve vício insanável que acarretasse a nulidade da DN, a ex-Secretaria da Receita Previdenciária - SRP interpôs Pedido de Revisão do Acórdão, fls. 98/ 102.
12. As empresas foram devidamente comunicadas do Acórdão do CRPS, assim como do pedido de Revisão, fls. 103 e 107, sendo concedido às mesmas, prazo para manifestação, que acarretou o pronunciamento da PETROBRAS, fls. 105/108.
13. O Pedido de Revisão NÃO FOI CONHECIDO pela 2� CAJ/CRPS, conforme Acórdão 319, de 31/03/2005, sob a, alegação de que o pedido não se enquadrava nas hipóteses do artigo 60 e incisos, da Portaria MPS n° 88/2004 (fls. 112/115), havendo a comunicação à PETROBRAS, conforme fls. 1203 e a prestadora de serviços, fls.1205. 
DO REINÍCIO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
14. Primeiramente cumpre esclarecer que no interregno transcorrido entre o julgamento do pedido de revisão e o reinício do Contencioso Administrativo, o Conselho Pleno do CRPS exarou o Enunciado n° 30, editado, pela Resolução n° 1, de 31/01/2007, publicada no DOU de 05/02/2007, da seguinte forma:
�Em se tratando de responsabilidade solidária o fisco previdenciário tem a prerrogativa de constituir os créditos no tomador de serviços mesmo que não haja apuração prévia no prestador de serviços.�
15. Cumprindo o Acórdão do CRPS, o Auditor-Fiscal efetuou pesquisas nos sistemas informatizados da ex-SRP, sendo analisadas as informações disponíveis relativas à empresa contratada e prestadora dos serviços e constatando-se que não houve ação fiscal com exame de contabilidade, nem emissão de CND de baixa ou foram apurados débitos do mesmo período do lançamento (fls. 129). Assim sendo, elaborou-se novo Relatório Fiscal, fls. 127/129, notificando à PETROBRAS em 05/03/2007 (fls. 129) e a empresa empresa prestadora de serviços, por AR, em 28/03/2007 (fls. 143).
DA NOVA IMPUGNAÇÃO DA PETROBRAS
16. A PETROBRÁS, no novo prazo de defesa, apresentou em 08/05/2007, Impugnação de fls.150/ 157 (�)
DA NOVA IMPUGNAÇAQ DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS
17. A prestadora de serviços foi notificada através de AR, fls. 143, mas não apresentou impugnação.
(�)
           
Como afirmado, a impugnação apresentada pelo recorrente foi julgada improcedente, mantendo-se o crédito tributário lançado.
A recorrente e a devedora solidária foram cientificadas do julgamento, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 178 e seguintes, no qual alega, em apertada síntese, que:
* não consta da NFLD onde estaria caracteriada a responsabilidade tributária da recorrente, limitando-se a apontar o objeto contratual, sem indicar onde estaria consubstanciada a cessão de mão de obra;
* decadência do direito de lançar;
* deveria haver cruzamento de informações de todos os devedores solidários para evitar lançamentos e cobranças em duplicidade, conforme Circular Conjunta INSS/DIRAR/CGFIS/CGCOB/CGARREC n. 06/2002. O Parecer CJ/MPAD n. 2.376/2000 proíbe lançamento em duplicidade em face de devedores solidários;
* não houve serviço contínuo, com a colocação de empregados / segurados à disposição da recorrente, de modo a configurar cessão de mão de obra e, consequentemente, responsabilidade solidária;
* não é razoável, nem lógico, atribuir sobre a nota fiscal de prestação de serviço percentual aleatório da mão de obra.
É o relatório.

 Conselheiro André Luís Mársico Lombardi, Relator
Decadência. A recorrente afirma que o lançamento é decadente. A notificação foi cientificada ao sujeito passivo em 25/09/2002 (fls. 01), e compreende as competências de 01/1996 a 06/1998. 
O lançamento foi efetuado pela autoridade fiscal com base no artigo 45 da Lei n° 8.212/91, que determinava o prazo decadencial de 10 anos para as contribuições previdenciárias. Ocorre que este artigo foi considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n° 8, publicada no DOU em 20/06/2008�. 
Com efeito, nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Vejamos a parte final do voto proferido pelo Rel. Min. Gilmar Mendes, seguida do texto do aludido enunciado:
Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e o parágrafo único do art.5º do Decreto-lei n° 1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se hígida a legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4º, 173 e 174 do CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1º do art. 18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.
É como voto.
Súmula Vinculante n° 08: São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
Como cediço, os efeitos da Súmula Vinculante estão previstos no artigo 103-A da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:
Constituição Federal:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004).
Lei n° 11.417, de 19/12/2006:
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.
(...)
Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.
§ 1o O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em 20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatar a Súmula Vinculante. 
Deveras, de acordo com a Súmula Vinculante nº 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional (CTN). O prazo decadencial, portanto, é de cinco anos. 
O dies a quo do referido prazo é, em regra, aquele estabelecido no art. 173, I, do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado), mas a regra estipulativa deste é deslocada para o art. 150, §4º do CTN (data do fato gerador) para os casos de lançamento por homologação nos quais haja pagamento antecipado salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
No presente caso, não há que se cogitar da aplicação do art. 150, §4º do CTN porque não há qualquer prova de recolhimento parcial. Assim, entendo inicidir a regra contida no art. 173, I, do CTN.
Como o lançamento ocorreu em 25/09/2002, as competências até 11/1996 poderiam ter sido lançadas ainda em 1996, portanto, o prazo decadencial iniciou-se em 01/01/1997 e terminou em 31/12/2001. Sendo assim, devem ser consideradas decadentes, nos termos do art. 173, I, do CTN.
 
Responsabilidade Solidária. Necessidade de Fiscalização do Prestador. Conforme relatado acima, o crédito foi lançado com base no instituto da responsabilidade solidária, decorrente da execução de contrato de cessão de mão de obra, de acordo com o artigo 31 da Lei n. 8.212/91, com redação vigente à época do fato gerador, pela empresa prestadora de serviços REALSALVADOR TRANSPORTES DE CARGAS LTDA.
A Segunda Câmara do CRPS, através do Acórdão 686, de 27/05/2004, fls. 92/97, decidiu anular a Decisão Notificação 17401.4/0501/2003, determinando que o INSS verificasse a existência do crédito lançado na contabilidade do contribuinte - prestador de serviços.
Cumprindo o referido Acórdão, o Auditor-Fiscal efetuou pesquisas nos sistemas informatizados da ex-SRP, sendo analisadas as informações disponíveis relativas à empresa contratada e prestadora dos serviços e constatando-se que não houve ação fiscal com exame de contabilidade, nem emissão de CND de baixa ou foram apurados débitos do mesmo período do lançamento (fls. 129). Assim sendo, elaborou-se novo Relatório Fiscal, fls. 127/129, notificando à PETROBRAS em 05/03/2007 (fls. 129) e a empresa empresa prestadora de serviços, por AR, em 28/03/2007 (fls. 143).
Assim, em que pese nesse meio tempo o CRPS tenha editado o Enunciado n° 30 (Resolução n° 1, de 31/01/2007, publicada no DOU de 05/02/2007), abaixo transcrito, deve-se considerar como cumprida a exigência processual:
Em se tratando de responsabilidade solidária o fisco previdenciário tem a prerrogativa de constituir os créditos no tomador de serviços mesmo que não haja apuração prévia no prestador de serviços.

Ainda assim, a recorrente entende que outras exigências de cruzamento de informações deveriam ter sido cumpridas. Todavia, sem amparo na legislação vigente à época dos fatos geradores. Vejamos.
A Lei nº 8.212/91, em seu artigo 31, na redação vigente à data de ocorrência dos fatos geradores, fixou de forma taxativa a responsabilidade solidária do contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, com o executor, pelas obrigações decorrentes da Lei de Custeio da Seguridade Social, em relação aos serviços prestados, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta Lei, em relação aos serviços prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97). (grifos nossos) 
§1º Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a retenção de importâncias a este devidas para garantia do cumprimento das obrigações desta Lei, na forma estabelecida em regulamento. 
§2º Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com atividades normais da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97). 
§3º A responsabilidade solidária de que trata este artigo somente será elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032/95). (grifos nossos) 
§4º Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada empresa tomadora de serviço, devendo esta exigir do executor, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032/95).

No mesmo sentido apontam as normas inscritas no art. 42 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 612/92, vigente à data de ocorrência dos fatos geradores.
Decreto nº 612, de 21 de julho de 1992.
Art. 46. O contratante de quaisquer serviços executados mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, responde solidariamente com o executor destes serviços pelas obrigações decorrentes deste regulamento, em relação aos serviços a ele prestados, exceto quanto às contribuições incidentes sobre faturamento e lucro, conforme o disposto no art. 28.
§1° Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor e admitida a retenção de importâncias a este devidas para a garantia do cumprimento das obrigações.
§2º A responsabilidade solidária pode ser elidida desde que seja exigido do executor o pagamento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida nota fiscal ou fatura, conforme definido pelo INSS.
§3° Entende-se como cessão de mão-de-obra a colocação, à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos cujas características impossibilitem plena identificação dos fatos geradores das contribuições, independentemente da natureza e da forma de contratação.
§4° Enquadram-se na situação prevista no §3° as seguintes atividades:
a) construção civil;
b) limpeza e conservação;
c) manutenção;
d) vigilância;
e) segurança e transporte de valores;
f) transporte de cargas e passageiros;
g) outras atividades definidas pelo MTA.

A Lei de Custeio da Seguridade Social, ao estabelecer a hipótese de solidariedade em seu art. 31, culminou por atribuir ao contratante de serviços prestados mediante cessão de mão de obra a obrigação acessória de auxiliar o Fisco na fiscalização das empresas prestadoras dessa modalidade de serviços, fazendo com que aquele exija deste cópias autenticadas das individualizadas guias de recolhimento e respectivas folhas de pagamento, acenando, inclusive, com a possibilidade de retenção das importâncias devidas pelo executor para a garantia do cumprimento das obrigações previdenciárias.
Destarte, ao não exigir da empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão de obra as cópias autênticas dos documentos a que se refere o §4º do art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação que lhe foi dada, de berço, pela Lei nº 9.032/95, o Contratante se sujeita, ex lege, automaticamente, à solidariedade pelo adimplemento das contribuições previdenciárias devidas pelo executor, relativas aos serviços contratados.
O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já irradiou em seus arestos a interpretação que deve prevalecer na pacificação do debate em torno do assunto, lançando definitivamente uma pá de cal nessa infrutífera discussão, consoante se depreende do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 2002/0089221-6, da Relatoria do Min. Luiz Fux, assim ementado:
Processo AgRg no Ag 463744 / SC ; 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2002/0089221-6 
Relator(a) Ministro LUIZ FUX (1122)
Órgão Julgador TI - PRIMEIRA TURMA 
Data do Julgamento 20/05/2003 
Data da Publicação/Fonte DJ 02.06.2003 p. 192 
Ementa:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS PELO RECOLHIMENTO DOS VALORES DEVIDOS PELO PRESTADOR DE SERVIÇOS. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS PARA INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. DESPROVIMENTO.
I. O artigo 31 da Lei 8.212/91 impõe ao contratante de mão-de-obra a solidariedade com o executor em relação às obrigações de recolhimento das contribuições previdenciárias, bem como outorga o direito de regresso contra o executor, permitindo, inclusive, ao tomador a retenção dos valores devidos ao executor para impor-lhe o cumprimento de suas obrigações.
2. Para a empresa tomadora de serviços isentar-se da responsabilidade pelo não pagamento das contribuições previdenciárias devidas pela prestadora de serviço, é necessário que demonstre o efetivo recolhimento destas contribuições. 
3. O Agravante não trouxe argumento capaz de infirmar o decisório agravado, apenas se limitando a corroborar o disposto nas razões do Recurso Especial e no Agravo de Instrumento interpostos, de modo a comprovar o desacerto da decisão agravada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Nesse panorama, verificando o auditor fiscal a ocorrência de prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra, não restando elidida a responsabilidade solidária pela via estreita fixada pela lei, estabelece-se definitivamente a solidariedade em estudo entre prestador e tomador, podendo o fisco, ante a inexistência do beneficio de ordem, efetuar o lançamento do crédito tributário em face do contribuinte (o executor), ou diretamente em desfavor do responsável solidário (o contratante), ou contra ambos, sendo certo que o pagamento efetuado por um aproveita o outro.
Portanto, não assiste razão à recorrente.

Cessão de Mão de Obra. Alega a recorrente que não consta da NFLD onde estaria caracteriada a responsabilidade tributária da recorrente, limitando-se a apontar o objeto contratual, sem indicar onde estaria consubstanciada a cessão de mão de obra. Aduz ainda que não houve serviço contínuo, com a colocação de empregados / segurados à disposição da recorrente, de modo a configurar cessão de mão de obra e, consequentemente, responsabilidade solidária.
O parágrafo 2°, do artigo 31, da Lei n. 8.212/91, na redação dada pela Lei n. 9.528/97, conceituava cessão de mão de obra, como sendo:
a colocação à disposição do contratante, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, relacionados ou não com atividades normais da empresa, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação..
Já constou da decisão a quo que, pela análise da documentação apresentada pela empresa contratante, durante a ação fiscal, os Auditores notificantes constataram a existência de serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra pela contratada, nos moldes do art. 31, § 2°, da Lei ng 8.212/91, na redação da Lei ng 9.528/97. 
Na descrição do objeto do contrato, no item 5 do Relatório Fiscal, consta que a recorrente contratou empresa prestadora para �transporte de carga e materiais diversos (�) através da locação de caminhões�, sendo que �a prestação de service foi realizada de forma continua e permanente, em regime de 08, 12 e 24 horas por dia, todos os dias do mês, inclusive sábados, domingos e feriados, ou no regime administrativa, isto é, 08 h por dia, todos os dias do mês, exceto sábados, domingos e feriados�. Ademais, �na Planilha de Preços Unitários (Anexo II do contrato) costam os valores pagos aos empregados (motoristas) da contratada a service da tomadora, inclusive horas extras. 
É evidente a existência de cessão de mão de obra, não havendo elementos na peça recursal que infirmem os fatos relatados ou os fundamentos jurídicos do lançamento.
 
Base de cálculo. Defende a recorrente que não é razoável, nem lógico, atribuir sobre a nota fiscal de prestação de serviço percentual aleatório da mão de obra.
Ocorre que a recorrente, ao não exigir da empresa prestadora de serviços mediante cessão de mão de obra as cópias autênticas dos documentos a que se refere o § 4º do art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação que lhe foi dada, de berço, pela Lei nº 9.032/95, o Contratante se sujeita, ex lege, automaticamente, à solidariedade pelo adimplemento das contribuições previdenciárias devidas pelo executor, relativas aos serviços contratados. 
Dessa maneira, diante da não apresentação dos documentos que a lei lhe exigia para eximir-se da responsabilidade solidária, a decorrência natural somente poderia ser a apuração das contribuições devidas por aferição indireta (artigo 33, parágrafo 3o, da Lei n. 8.212/91).
Assim, não assiste razão à rcorrente.
No mais, o lançamento foi efetuado com base nos parâmetros adotados para aferição do salário de contribuição estabelecidos nos atos infralegais aplicáveis ao caso à época do lançamento, os quais foram editados com base no que preconizava o art 33 da Lei n ° 8.212/91:
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11; e ao Departamento da Receita Federal-DRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
A regra estabelecida no item 7.2 da Ordem de Serviço INSS/DAF n ° 83, de 13 de agosto de 1993, era a adoção de um percentual mínimo correspondente à atividade da empresa, no caso de 25 % (vinte e cinco por cento), como salário de contribuição, apurado sobre os valores contidos nas notas fiscais de serviços. Tais parâmetros foram mantidos pela Ordem de Serviço INSS/DAF n ° 176, de 05 de dezembro 1997, em seu item 11, que vigeu desde sua data de publicação até 0l de fevereiro de 1999. Ocorre que a partir 01/09/2002, início da vigência da INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC n ° 070, DE 10 DE MAIO DE 2002, substancial alteração ocorreu na fixação dos percentuais minimos correspondentes à mão-de-obra em serviços de transporte de cargas e de passageiros, com a fixação de um percentual menor, de 20% (vinte por cento), conforme artigo 65 deste ato administrativo, que foi o adotado na presente aferição. 
Portanto, dentro dos parâmetros normativos de apuração adotou-se o critério de apuração mais benéfico à recorrente, não havendo razão para o seu inconformismo.
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, excluindo do lançamento as competências até 11/1996, por força da aplicação do prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.


(assinado digitalmente)
André Luís Mársico Lombardi - Relator
  




fatura correspondente aos servicos executados, quando da quitagdo da
referida nota fiscal ou fatura.

Para os efeitos da elisdo da solidariedade em tela, o cedente da méo de obra
deve elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada
empresa tomadora de servico, devendo esta exigir do executor, quando da
quitacdo da nota fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de recolhimento
quitada e respectiva folha de pagamento.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por CONHECER
do recurso voluntario e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para excluir do lancamento as
competéncias até 11/1996, por forga da aplicacdo do prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.

(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luis Marsico
Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre
Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Arlindo
da Costa e Silva e Carlos Henrique de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra decisdo de primeira instancia que
julgou improcedente a impugnacao apresentada pela recorrente, mantendo o crédito tributario
1
ancadc

Adotamo trechos, com destaques nossos, do relatorio do acordao do 6rgao a
guo (fls. 163 e seguintes), que bem resumem o quanto consta dos autos:

Trata-se de crédito, contra a empresa acima identificada que, de
acordo com o Relatorio Fiscal de fls 40/43, foi apurado com
base no instituto da responsabilidade soliddaria, decorrente da
execucdo de contrato de cessdo de mdo-de-obra, de acordo com
o artigo 31 da Lei n. 8.212/91, com redagdo vigente a época do
fato gerador, nas competéncias 01/96 a 06/98 pela empresa
prestadora de servicos REALSALVADOR TRANSPORTES DE
CARGAS LTDA, CNPJ 34.411.827/0001-00, em cumprimento
ao contrato 161.2.090.95-3, no montante de R$ 204.286,33, que
acrescido de multa e juros perfez o valor consolidado de R$
455.937,48 em 01/09/2002.

2. A descrigdo dos servigos prestados, de acordo com o objeto do
contrato encontra-se no item 5 do Relatorio Fiscal;

3. O crédito engloba as contribui¢des previdenciarias relativas a
parte da empresa, financiamento dos beneficios concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, alem das
contribuicoes dos segurados empregados.

4. O presente langcamento refere-se a Notifica¢do Fiscal de
Langamento de Débito - NFLD DEBCAD 35.496.431-3 de
25/09/2002, que, tendo em vista a extingdo da Secretaria da
Receita Previdencidaria do Ministério da Previdéncia Social e a
conseqiiente transferéncia dos processos administrativo-fiscais
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, confonne artigo
4° da Lei n° 11.457, de 16 de marco de 2007, recebeu nova
numeragdo, passando a consubstanciar o processo de n°
11330.000078/2007-93.

DA IMPUGNACAO DA PETROBRAS

5. A PETROBRAS, notificada do lancamento em 25/09/2002
contestou o lancarnento em 10/10/2002, através do instrumento
de fls. 48/53 (...)

(..)

DA IMPUGNACAO DA EMPRESA PRESTADORA DE
SERVICOS REALSALVADOR TRANSPORTES DE CARGAS
LTDA



6. A empresa prestadora de servigos foi cientificada pelos
Auditores notificantes do lancamento efetuado contra a
contratante, em virtude da ndo elisdo da responsabilidade
solidaria em 10/11/02 (fls. 57/59), sendo-lhe entregues as copias
dos documentos que compoem a presente NFLD e informada da
abertura do prazo para Impugnac¢do. No entanto, ndo se
manifestou.

DO JULGAMENTO E RECURSO

7. U Lancamento foi julgado PROCEDENTE pela Decisdo-
Notificagdo 17.401.4/0501/2003, de 11/06/2003, fls. 61/73
devidamente notificada a PETROBRAS em 04/09/2003, fls. 74 e
a empresa prestadora de servigos, através de AR em 29/09/2003,
fis.75.

8. A PETROBRAS apresentou Recurso ao CRPS em
30/09/2003, fls. 78/82, sendo que a empresa prestadora de
servigos ndo apresentou recurso.

9. Apos a elaboragdo de contra-razoes, fls. 87/91, o processo foi
encaminhado ao CRPS.

10. A Segunda Camara do CRPS, através do Acorddo 686, de
27/05/2004, fls. 92/97, decidiu anular a Decisdo-Notificacdo
17401.4/0501/2003, determinando que o INSS verificasse a
existéncia do crédito lancado na contabilidade do contribuinte -
prestador de servigos.

11. Inconformada com a Decisdo, considerando que ndo houve
vicio insanavel que acarretasse a nulidade da DN, a ex-
Secretaria da Receita Previdencidria - SRP interpéds Pedido de
Revisdo do Acorddo, fls. 98/ 102.

12. As empresas foram devidamente comunicadas do Acordio
do CRPS, assim como do pedido de Revisdo, fls. 103 e 107,
sendo concedido as mesmas, prazo para manifesta¢do, que
acarretou o pronunciamento da PETROBRAS, fls. 105/108.

13. O Pedido de Revisio NAO FOI CONHECIDO pela 2”
CAJ/CRPS, conforme Acorddo 319, de 31/03/2005, sob a,
alegagdo de que o pedido ndo se enquadrava nas hipoteses do
artigo 60 e incisos, da Portaria MPS n° 88/2004 (fls. 112/115),
havendo a comunica¢do @ PETROBRAS, conforme fls. 1203 e a
prestadora de servigos, fls.1205.

DO REINICIO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

14. Primeiramente cumpre esclarecer que no interregno
transcorrido entre o julgamento do pedido de revisdo e o
reinicio do Contencioso Administrativo, o Conselho Pleno do
CRPS exarou o Enunciado n° 30, editado, pela Resolucio n° 1,
de 31/01/2007, publicada no DOU de 05/02/2007, da seguinte
forma:

“Em se tratando de responsabilidade soliddria o fisco previdencidrio
tem a prerrogativa de constituir os créditos no tomador de servigos
mesmo que ndo haja apuragdo prévia no prestador de servigos.”
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15. Cumprindo o Acorddo do CRPS, o Auditor-Fiscal efetuou
pesquisas nos sistemas informatizados da ex-SRP, sendo
analisadas as informacoes disponiveis relativas a empresa
contratada e prestadora dos servigcos e constatando-se que ndo
houve agdo fiscal com exame de contabilidade, nem emissdo de
CND de baixa ou foram apurados débitos do mesmo periodo do
lancamento (flIs. 129). Assim sendo, elaborou-se novo Relatorio
Fiscal, fls. 127/129, notificando a PETROBRAS em 05/03/2007
(fls. 129) e a empresa empresa prestadora de servicos, por AR,
em 28/03/2007 (fls. 143).

DA NOVA IMPUGNACAO DA PETROBRAS

16. A PETROBRAS, no novo prazo de defesa, apresentou em
08/05/2007, Impugnacgdo de fls. 150/ 157 (...)

DA NOVA IMPUGNACAQ DA EMPRESA PRESTADORA DE
SERVICOS

17. A prestadora de servigos foi notificada através de AR, fls.
143, mas ndo apresentou impugnacao.

(..

Como afirmado, a impugnagdo apresentada pelo recorrente foi julgada
improcedente, mantendo-se o crédito tributario langado.

A recorrente e a devedora solidaria foram cientificadas do julgamento, tendo
a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 178 e seguintes, no qual alega, em
apertada sintese, que:

* ndo consta da NFLD onde estaria caracteriada a responsabilidade tributaria
da recorrente, limitando-se a apontar o objeto contratual, sem indicar onde estaria
consubstanciada a cessdo de mao de obra;

* decadéncia do direito de langar;

* deveria haver cruzamento de informacgdes de todos os devedores solidarios
para evitar lancamentos e cobrancas em duplicidade, conforme Circular Conjunta
INSS/DIRAR/CGFIS/CGCOB/CGARREC n. 06/2002. O Parecer CJ/MPAD n. 2.376/2000
proibe lancamento em duplicidade em face de devedores solidarios;

* ndo houve servigo continuo, com a colocag¢ao de empregados / segurados a
disposi¢do da recorrente, de modo a configurar cessdo de mao de obra e, consequentemente,
responsabilidade solidaria;

* ndo € razoavel, nem ldgico, atribuir sobre a nota fiscal de prestacdo de
servico percentual aleatdrio da mao de obra.

E o relatério.



Voto

Conselheiro André Luis Marsico Lombardi, Relator

Decaddacia. A recorrente afirma que o langamento ¢ decadente. A
notificacdo foi cientificada ao sujeito passivo em 25/09/2002 (fls. 01), e compreende as
competéncias de 01/1996 a 06/1998.

O langamento foi efetuado pela autoridade fiscal com base no artigo 45 da
Lei n° 8.212/91, que determinava o prazo decadencial de 10 anos para as contribuicdes
previdenciarias. Ocorre que este artigo foi considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal, nos termos da Sumula Vinculante n° 8, publicada no DOU em 20/06/2008”.

Com efeito, nas sessdes plendrias dos dias 11 e 12/06/2008, o Supremo
Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n°® 8.212, de 24/07/91 e editou a Stimula Vinculante n°® 08. Vejamos a parte final do voto
proferido pelo Rel. Min. Gilmar Mendes, seguida do texto do aludido enunciado:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o pardgrafo unico do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributario, invadiram conteudo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislagdo anterior, com seus prazos qiiingiienais de prescri¢do e
decadéncia e regras de fluéncia, que ndao acolhem a hipotese de
suspensdo da prescri¢do durante o arquivamento administrativo
das execugoes de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribui¢oes de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4° 173 e 174 do
CTN.

Diante do exposto, conhego dos Recursos Extraordinarios e lhes
nego  provimento, para  confirmar a  proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violagdo do art. 146, I, b, da Constituicdo, e do pardgrafo
unico do art. 5° do Decreto-lei n°® 1.569/77, frente ao § 1°do art.
18 da Constituicdo de 1967, com a redagdo dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

E como voto.

Stimula Vinculante n°® 08: Sdo inconstitucionais os pardgrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario.

Como cedico, os efeitos da Sumula Vinculante estdao previstos no artigo 103-
A da Constitui¢cdo Federal, regulamentado pela Lei n°® 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Constituicao Federal:
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Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragcdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluido
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constitui¢do Federal e altera a Lei
n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edi¢cdo, a
revisdo e o cancelamento de enunciado de sumula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e da outras providéncias.

()

Art. 2° O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por
provocagdo, apos  reiteradas  decisoes  sobre  matéria
constitucional, editar enunciado de sumula que, a partir de sua
publicagdo na imprensa oficial, terad efeito vinculante em relagdo
aos demais orgdos do Poder Judicidrio e a administragdo
publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder a sua revisdo ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

§ 1% O enunciado da sumula tera por objeto a validade, a
interpretagdo e a eficacia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre orgdos judiciarios ou entre esses e a
administragdo publica, controvérsia atual que acarrete grave
inseguranga juridica e relevante multiplicagdo de processos
sobre idéntica questdo.

Como se constata, a partir da publicacdo na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os o6rgaos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatar a Stimula
Vinculante.

Deveras, de acordo com a Sumula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e
46 da Lein® 8.212/1991 sdo inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange a decadéncia e
prescricdo, as disposicoes do Codigo Tributario Nacional (CTN). O prazo decadencial,
portanto, ¢ de cinco anos.

O dies a quo do referido prazo €, em regra, aquele estabelecido no art. 173, 1,
do CTN (primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado), mas a regra estipulativa deste ¢ deslocada para o art. 150, §4° do CTN (data do fato
gerador) para os casos de lancamento por homologacdo nos quais haja pagamento antecipado
salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.



No presente caso, ndo hd que se cogitar da aplicagdo do art. 150, §4° do CTN
porque nao ha qualquer prova de recolhimento parcial. Assim, entendo inicidir a regra contida
no art. 173, I, do CTN.

Como o langcamento ocorreu em 25/09/2002, as competéncias até 11/1996
poderiam ter sido lancadas ainda em 1996, portanto, o prazo decadencial iniciou-se em
01/01/1997 e terminou em 31/12/2001. Sendo assim, devem ser consideradas decadentes, nos
termos do art. 173, I, do CTN.

Responsabilidade Solidaria. Necessidade de Fiscalizacdo do Prestador.
Conforme relatado acima, o crédito foi langcado com base no instituto da responsabilidade
solid4ria, decorrente da execugao de contrato de cessdo de mao de obra, de acordo com o artigo
31 da Lei n. 8.212/91, com redagdo vigente a época do fato gerador, pela empresa prestadora
de servicos REALSALVADOR TRANSPORTES DE CARGAS LTDA.

A Segunda Camara do CRPS, através do Acordao 686, de 27/05/2004, fls.
92/97, decidiu anular a Decisdo Notificagdo 17401.4/0501/2003, determinando que o INSS
verificasse a existéncia do crédito langado na contabilidade do contribuinte - prestador de
Servigos.

Cumprindo o referido Acorddo, o Auditor-Fiscal efetuou pesquisas nos
sistemas informatizados da ex-SRP, sendo analisadas as informag¢des disponiveis relativas a
empresa contratada e prestadora dos servigos e constatando-se que nao houve agado fiscal com
exame de contabilidade, nem emissdo de CND de baixa ou foram apurados débitos do mesmo
periodo do lancamento (fls. 129). Assim sendo, elaborou-se novo Relatorio Fiscal, fls. 127/129,
notificando a PETROBRAS em 05/03/2007 (fls. 129) e a empresa empresa prestadora de
servicos, por AR, em 28/03/2007 (fls. 143).

Assim, em que pese nesse meio tempo o CRPS tenha editado o Enunciado n°
30 (Resolugao n° 1, de 31/01/2007, publicada no DOU de 05/02/2007), abaixo transcrito, deve-
se considerar como cumprida a exigéncia processual:

Em se tratando de responsabilidade solidaria o fisco
previdencidrio tem a prerrogativa de constituir os créditos no
tomador de servigos mesmo que ndo haja apurag¢do prévia no
prestador de servigos.

Ainda assim, a recorrente entende que outras exigéncias de cruzamento de
informagdes deveriam ter sido cumpridas. Todavia, sem amparo na legislacdo vigente a época
dos fatos geradores. Vejamos.

A Lein® 8.212/91, em seu artigo 31, na redagdo vigente a data de ocorréncia
dos fatos geradores, fixou de forma taxativa a responsabilidade solidaria do contratante de
quaisquer servigos executados mediante cessdo de mao-de-obra, inclusive em regime de
trabalho temporario, com o executor, pelas obrigacdes decorrentes da Lei de Custeio da
Seguridade Social, em relacdo aos servigos prestados, niao se aplicando, em qualquer
hipétese, o beneficio de ordem.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 31. O contratante de quaisquer servi¢os executados mediante cessdo
de mdo-de-obra, inclusive emregime de trabalho temporario, responde
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solidariamente com o executor pelas obrigagoes decorrentes desta Lei, em
relagdo aos servigos prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, n@o
se aplicando, em qualquer hipétese, o beneficio de ordem. (Redacdo dada
pela Lei n° 9.528/97). (grifos nossos)

§1° Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o executor
e admitida a reteng¢do de importancias a este devidas para garantia do
cumprimento das obrigacdes desta Lei, na forma estabelecida em
regulamento.

$2° Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessdo de
mdo-de-obra a colocagdo a disposicdo do contratante, em suas
dependéncias ou nas de terceiros, de segurados que realizem servigos
continuos, relacionados ou ndo com atividades normais da empresa,

quaisquer que sejam a natureza e a forma de contrata¢do. (Redagdo dada
pela Lei n®9.528/97).

$3°? A responsabilidade solidaria de que trata este artigo somente serd
elidida se for comprovado pelo executor o recolhimento prévio das
contribuicoes incidentes sobre a remuneragdo dos segurados incluida em
nota fiscal ou fatura correspondente aos servicos executados, quando da
quitagcdo da referida nota fiscal ou fatura. (Pardagrafo acrescentado pela
Lein®9.032/95). (grifos nossos)

$4° Para efeito do paragrafo anterior, o cedente da mdo-de-obra devera
elaborar folhas de pagamento e guia de recolhimento distintas para cada
empresa tomadora de servigo, devendo esta exigir do executor, quando da
quitagdo da nota fiscal ou fatura, copia autenticada da guia de
recolhimento quitada e respectiva folha de pagamento. (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.032/95).

No mesmo sentido apontam as normas inscritas no art. 42 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n® 612/92, vigente a data de ocorréncia dos fatos
geradores.

Decreto n° 612, de 21 de julho de 1992.

Art. 46. O contratante de quaisquer servigos executados mediante
cessdo de mdo-de-obra, inclusive em regime de trabalho
tempordrio, responde solidariamente com o executor destes servigos
pelas obrigacoes decorrentes deste regulamento, em relagdo aos
servigos a ele prestados, exceto quanto as contribuigoes incidentes
sobre faturamento e lucro, conforme o disposto no art. 28.

$1° Fica ressalvado o direito regressivo do contratante contra o
executor e admitida a retengdo de importdncias a este devidas para
a garantia do cumprimento das obrigagdes.

$2°% A responsabilidade solidaria pode ser elidida desde que seja
exigido do executor o pagamento das contribuigdes incidentes sobre
a remunera¢do dos segurados incluida em nota fiscal ou fatura
correspondente aos servigos executados, quando da quita¢do da
referida nota fiscal ou fatura, conforme definido pelo INSS.

$3° Entende-se como cessdo de mdo-de-obra a colocagdo, a
disposi¢cdo do contratante, em suas dependéncias ou nas de
terceiros, de segurados que realizem servicos continuos cujas
caracteristicas impossibilitem plena identificacdo dos fatos
geradores das contribui¢oes, independentemente da natureza e da
forma de contratagdo.



$4° Enquadram-se na situa¢do prevista no $3° as seguintes
atividades:

a) construgdo civil;

b) limpeza e conservagao;

¢) manutengdo,

d) vigilancia,

e) seguranca e transporte de valores,

f) transporte de cargas e passageiros;

&) outras atividades definidas pelo MTA.

A Lei de Custeio da Seguridade Social, ao estabelecer a hipdtese de
solicariedade em seu art. 31, culminou por atribuir ao contratante de servigos prestados
mediaiiic cessdo de mao de obra a obrigagdo acessoria de auxiliar o Fisco na fiscalizagdo das
empresas prestadoras dessa modalidade de servigos, fazendo com que aquele exija deste copias
autenticadas das individualizadas guias de recolhimento e respectivas folhas de pagamento,
acenando, inclusive, com a possibilidade de retencao das importancias devidas pelo executor
para a garantia do cumprimento das obrigacdes previdenciarias.

Destarte, ao ndo exigir da empresa prestadora de servicos mediante cessao de
mao de obra as copias auténticas dos documentos a que se refere o §4° do art. 31 da Lei n°
8.212/91, na redagdo que lhe foi dada, de berco, pela Lei n® 9.032/95, o Contratante se sujeita,
ex lege, automaticamente, a solidariedade pelo adimplemento das contribuigdes previdenciarias
devidas pelo executor, relativas aos servigos contratados.

O Egrégio Superior Tribunal de Justiga ja irradiou em seus arestos a
interpretagdo que deve prevalecer na pacificacdo do debate em torno do assunto, langando
definitivamente uma pa de cal nessa infrutifera discussao, consoante se depreende do Agravo
Regimental no Agravo de Instrumento 2002/0089221-6, da Relatoria do Min. Luiz Fux, assim
ementado:

Processo AgRg no Ag 463744/ SC ;

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO
2002/0089221-6

Relator(a) Ministro LUIZ FUX (1122)

Orgdo Julgador TI - PRIMEIRA TURMA

Data do Julgamento 20/05/2003

Data da Publicacdo/Fonte DJ 02.06.2003 p. 192
Ementa:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
RESPONSABILIDADE ~ SOLIDARIA DO TOMADOR DE
SERVICOS PELO RECOLHIMENTO DOS VALORES
DEVIDOS PELO PRESTADOR DE SERVICOS. AGRAVO
REGIMENTAL. AUSENCIA DE FUNDAMENTOS PARA
INFIRMAR A DECISAO AGRAVADA. DESPROVIMENTO.

1 O artigo 31 da Lei 8.212/91 impoe ao contratante de mao-de-
obra a solidariedade com o executor em relagdo as obrigagoes
de recolhimento das contribuig¢oes previdenciarias, bem como
outorga o direito de regresso contra o executor, permitindo,
inclusive, ao tomador a retencdo dos valores devidos ao executor
para impor-lhe o cumprimento de suas obrigagoes.
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2. Para a empresa tomadora de servigos isentar-se da
responsabilidade pelo ndo pagamento das contribui¢oes
previdenciarias devidas pela prestadora de servigo, é necessario
que demonstre o efetivo recolhimento destas contribuigoes.

3. O Agravante ndo trouxe argumento capaz de infirmar o
decisorio agravado, apenas se limitando a corroborar o disposto
nas razoes do Recurso Especial e no Agravo de Instrumento
interpostos, de modo a comprovar o desacerto da decisdo
agravada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Nesse panorama, verificando o auditor fiscal a ocorréncia de prestagdo de
servicos executados mediante cessao de mao de obra, ndo restando elidida a responsabilidade
solidaria pela via estreita fixada pela lei, estabelece-se definitivamente a solidariedade em
estudo entre prestador e tomador, podendo o fisco, ante a inexisténcia do beneficio de ordem,
efetuar o langamento do crédito tributario em face do contribuinte (o executor), ou diretamente
em desfavor do responsavel solidario (o contratante), ou contra ambos, sendo certo que o
pagamento efetuado por um aproveita o outro.

Portanto, ndo assiste razdo a recorrente.

Cessdo de Mao de Obra. Alega a recorrente que nao consta da NFLD onde
estaria caracteriada a responsabilidade tributdria da recorrente, limitando-se a apontar o objeto
contratual, sem indicar onde estaria consubstanciada a cessdao de mao de obra. Aduz ainda que
ndo houve servico continuo, com a colocagdo de empregados / segurados a disposi¢do da
recorrente, de modo a configurar cessao de mao de obra e, consequentemente, responsabilidade
solidaria.

O paragrafo 2°, do artigo 31, da Lei n. 8.212/91, na redagdo dada pela Lei n.
9.528/97, conceituava cessdao de mao de obra, como sendo:

a colocagdo a disposi¢do do contratante, em suas dependéncias
ou nas de terceiros, de segurados que realizem servicos
continuos, relacionados ou ndo com atividades normais da
empresa, quaisquer que Sejam a natureza e a forma de
contratagdo..

Ja constou da decisdo a quo que, pela andlise da documentagao apresentada
pela empresa contratante, durante a acdo fiscal, os Auditores notificantes constataram a
existéncia de servigos prestados mediante cessao de mao-de-obra pela contratada, nos moldes
do art. 31, § 2°, da Lei ng 8.212/91, na redagdo da Lei ng 9.528/97.

Na descri¢ao do objeto do contrato, no item 5 do Relatério Fiscal, consta que
a recorrente contratou empresa prestadora para “transporte de carga e materiais diversos (...)
através da locacdo de caminhdes”, sendo que “a prestacao de service foi realizada de forma
continua e permanente, em regime de 08, 12 e 24 horas por dia, todos os dias do més, inclusive
sabados, domingos e feriados, ou no regime administrativa, isto ¢, 08 h por dia, todos os dias
do més, exceto sabados, domingos e feriados”. Ademais, “na Planilha de Precos Unitérios
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(Anexo II do contrato) costam os valores pagos aos empregados (motoristas) da contratada a
service da tomadora, inclusive horas extras.

E evidente a existéncia de cessdo de mio de obra, ndo havendo elementos na
peca recursal que infirmem os fatos relatados ou os fundamentos juridicos do langamento.

Base de calculo. Defende a recorrente que nao ¢ razoavel, nem logico,
atribuir sobre a nota tiscal de prestagdo de servigo percentual aleatdrio da mao de obra.

Ocorre que a recorrente, ao nao exigir da empresa prestadora de servigos
mediante cessdo de mao de obra as coOpias auténticas dos documentos a que se refere o § 4° do
art. 21 da Lci n°® 8.212/91, na redagdo que lhe foi dada, de berco, pela Lei n® 9.032/95, o
Contratante se sujeita, ex lege, automaticamente, a solidariedade pelo adimplemento das
contribui¢des previdenciarias devidas pelo executor, relativas aos servigos contratados.

Dessa maneira, diante da ndo apresentacdo dos documentos que a lei lhe
exigia para eximir-se da responsabilidade solidéria, a decorréncia natural somente poderia ser a
apuragdo das contribuigdes devidas por aferi¢do indireta (artigo 33, paragrafo 3°, da Lei n.
8.212/91).

Assim, ndo assiste razao a rcorrente.

No mais, o langcamento foi efetuado com base nos parametros adotados para
afericdo do salario de contribui¢do estabelecidos nos atos infralegais aplicaveis ao caso a época
do lancamento, os quais foram editados com base no que preconizava o art 33 da Lei n °
8.212/91:

Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas "a", "b" e "c" do
paragrafo unico do art. 11; e ao Departamento da Receita
Federal-DRF compete arrecadar, fiscalizar, lan¢ar e normatizar
o recolhimento das contribui¢bes sociais previstas nas alineas
"d" e "e" do pardgrafo unico do art. 11, cabendo a ambos os
orgdos, na esfera de sua competéncia, promover a respectiva
cobranga e aplicar as sang¢des previstas legalmente.

A regra estabelecida no item 7.2 da Ordem de Servigo INSS/DAF n © 83, de
13 de agosto de 1993, era a adogdo de um percentual minimo correspondente a atividade da
empresa, no caso de 25 % (vinte e cinco por cento), como saldrio de contribui¢do, apurado
sobre os valores contidos nas notas fiscais de servigos. Tais parametros foram mantidos pela
Ordem de Servico INSS/DAF n © 176, de 05 de dezembro 1997, em seu item 11, que vigeu
desde sua data de publicacdo até 0l de fevereiro de 1999. Ocorre que a partir 01/09/2002, inicio
da vigéncia da INSTRUCAO NORMATIVA INSS/DC n ° 070, DE 10 DE MAIO DE 2002,
substancial alteragdo ocorreu na fixacdo dos percentuais minimos correspondentes a mao-de-
obra em servicos de transporte de cargas e de passageiros, com a fixacdo de um percentual
menor, de 20% (vinte por cento), conforme artigo 65 deste ato administrativo, que foi o
adotado na presente aferigao.

Portanto, dentro dos pardmetros normativos de apuracdo adotou-se o critério
de apuragao mais benéfico a recorrente, ndo havendo razao para o seu inconformismo.
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Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, excluindo do langamento as competéncias até 11/1996,
por forca da aplica¢do do prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.

(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi - Relator



